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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Magnífico Reitor do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul encaminha a este Colegiado Ofício nº 69/2002 historiando e consultando o que segue:

“1. Por decisão da Justiça do Trabalho o Professor Júlio Sérgio Abbud foi reintegrado ao nosso quadro docente.

‘2. Havia ele sido dispensado em 01.03.1996 por não ter concluído o mestrado nos termos do Edital do Concurso Docente.

‘3. Dois itens devem ser destacados do referido Edital:

‘3. São requisitos para a inscrição:...3.3.6 – estar em fase de conclusão dos graus de Doutor ou Mestre, sendo que os mesmos devem estar concluídos até o prazo de vencimento do Concurso Público ou comprovar no mesmo prazo a obtenção de parecer definitivo do Conselho Estadual de Educação...e,

25. Os candidatos admitidos estarão sujeitos ao estágio probatório ou período de experiência, nos termos da legislação em vigor.

‘4. Indagado formalmente no final de 1995 sobre a conclusão do Mestrado, respondeu negativamente.

‘5. Diante desse fato, reforçado pelo surgimento da Deliberação CEE nº 10/95 e, para que o mesmo não viesse a obter estabilidade contratual desprovido do necessário parecer definitivo, uma vez que o mesmo se encontrava em período probatório, decidimos por sua dispensa.

‘6. Nossa contestação processual na Justiça do Trabalho não tem efeito suspensivo e, portanto, o reintegramos sem, no entanto, atribuir-lhe aulas por estarmos com período letivo em andamento e com toda grade preenchida.

‘7. Com a proximidade de novo período letivo e, considerando que sua condição acadêmica permanece a mesma, ou seja, apesar dos anos decorridos ainda não concluiu o Mestrado, temos dúvidas se podemos atribuir-lhes aulas diante do conflito gerado.

‘8. Assim, a nossa consulta pode ser resumida na seguinte pergunta: O Professor reúne condições para a docência?”

1.2 APRECIAÇÃO

1 - A contratação de docentes para os estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino é normatizada pela Deliberação CEE nº 10/95 e em seu Artigo 2º encontra-se o embasamento legal à consulta ora formulada, como se constata em seus termos abaixo transcritos:

“Art. 2º - A aprovação da indicação do docente será feita:

‘I – em caráter definitivo para candidato portador de título de mestre, de doutor ou de pós – doutorado, relacionado com a área em que pretende a docência, expedido por instituição oficialmente credenciada:

‘II – em caráter temporário para candidato portador de cursos de especialização ou de aperfeiçoamento ou com experiência em atividades acadêmicas ou profissionais, que comprovem, de forma cabal, a ampliação de conhecimentos na disciplina ou grupo de disciplinas afins:

‘III – em caráter precário, para graduado em curso superior, de duração plena, oficialmente reconhecida que inclua a disciplina ou disciplina afim.

‘§ 1º - O docente, referido no inciso II, será autorizado a lecionar por três anos, devendo, para a continuidade da docência, nesse prazo, comprovar matrícula regular em curso de mestrado.” (g. n.)

2 - O Professor Júlio Sérgio Abbud já foi dispensado em 1996 por não ter concluído seu curso de mestrado, dispensa essa efetivada nos termos da Deliberação nº 10/95, pois o mesmo além de não cumprir o prazo de três anos para conclusão de seu curso não observou os requisitos do Edital.

3 – Juridicamente, não haveria como manter o docente no quadro da Instituição, mas ocorre que ele foi reintegrado por decisão da Justiça do Trabalho e a decisão há de ser cumprida, enquanto perdurar.


4 – A atribuição ao docente de aulas no presente semestre letivo não convém à Instituição, uma vez que as liminares correm por conta e risco do beneficiário e se ela vier a ser cassada o professor deverá devolver as importâncias recebidas durante a permanência na Escola, por força exclusiva da liminar. Tudo recomenda, portanto, que o docente seja mantido inativo, percebendo seus vencimentos, porque se alguma tarefa lhe for atribuída, deverá haver remuneração por ela.


5 – É necessário, porém, examinar com cuidado a extensão da decisão que determinou a reintegração do professor, para verificar se a mesma faz referência à atribuição de carga horária. Neste último caso, as aulas terão que ser atribuídas.

2. CONCLUSÃO

A vista do exposto, o Professor Júlio Sérgio Abbud não reúne condições para a docência. No entanto, milita a seu favor uma decisão judicial. Assim sendo, o Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul deve examinar cuidadosamente a extensão da decisão judicial que determinou a reintegração do Professor Júlio Sérgio Abbud a seu quadro docente, para cumpri-la em seus exatos termos, ou seja: a) se a decisão aludir à atribuição de carga horária ao Professor, esta deverá ser-lhe atribuída; b) se a decisão só mencionar a reintegração do professor ao quadro docente, este ficará inativo, recebendo os vencimentos do cargo, que deverão ser restituídos na hipótese de cassação da decisão de reintegração.

Responda-se nesses termos à consulta formulada. 

São Paulo, 3 de fevereiro  de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 05 de fevereiro de 2003.

Cons° João Gualberto de Carvalho Meneses
Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de fevereiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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